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Sessão del2 de dezembrode /9  89	 ACÓRDÃO N2  101.79.558

Recurso n 2 55.814 - IRF - ANO DE 1983,84 e 85

Recorrente ImOBILIARIA SANTA TEREZA S/C LTDA

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS (-SP)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IR-FONTE - O saldo

credor de caixa não devidamente justifi

cado, legitima a tributação reflexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por IMOBILIÂRIA SANTA TEREZA S/C LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto (Tile passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 12 de dezembro de 1989.
_

URGEL-'	 Lo"E^	 - PRESIDENTE

'
C SO- ALVE '	OàA	 - RELATOR

AF 01 O IELSO FERR, RA DE CAMPOS - PROCURADOR DA

VISTO EM	
FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 9 2 r,:cv
_

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI -

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRI

GUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9:	 55.814

ACORDÃON9: 101-79.558

RErORRENTE : 'MOBILIARIA SANTA TEREZA S/C LTDA

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa - IR. Fon-
te, assim descrita a imputação:

"TRIBUTO: IMPOSTO DE RENDA - FONTE (Tributação
Reflexa)

Consoante anexo Termo de Constatação de Irre-
gularidades e demais peças que compõem o pro-
cesso "Matriz" (IRPJ), foi detectado "saldo
credor de caixa", nos balanços patrimoniais
encerrados em 31.12.83, 31.12.84 e 31.12.85 ,
no valor total de Cr$ 45.080.918; foi detecta
do também, distribuição disfarçada de Lucro -à-
no ano-base 1.984 no valor de Cr$ 50.000.000,
ficando, nessas datas, caracterizadas a omis-
são de receita e a ocorrência do fato gerador
como lucro automaticamente distribuído.

Infringindo o disposto no § 19 do art. 	 157,
art. 158, 367 inc. V e inc. II do art. 387
(c/c art. 89 do Dec.Lei 2.065/83 e item II da
IN-SRF n9 52/84) do regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto 85.450, de 04.12.
80 (RIR/80), submete-se, de forma reflexa, ao
presente procedimento como determina o art.
645 do RIR/80 e se sujeitando: ao imposto cal
culado à alíquota de 25%, fixado pelo art. 8-9-
do citado Decreto-lei n9 2.065/83; correção '
prevista no § 19 do art. 704 do RIR/80, 	 c	 -
a nova redação dada pelo art. 23 do Decreto
lei n9 1967/82; à penalidade capitulada 	 o
art. 729 c/c o art. 704, § 49, do RIR/80e a s
juros de mora de que cuida o art. 726 do RIR
80, c/c art. 16 do DECRETO-LEI n9 1967/82.
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Para os efeitos legais, lavramos este Auto de
Infração, em duas vias de igual teor, uma das
quais ficou em poder da autuada e constituí--
mos o crédito tributário como indicaddno,rever
so e detalhado nos demonstrativos anexos."

A fls. 17 encontra-se a impugnação da ora Recorrente ne

gando a infração, reportando-se às suas razões de defesa constan-

tes da impugnação apresentada no processo IRPJ.

As fls. 20 o FISCO opina no sentido de se aguardar a deci

são do processo-matriz.

As fls. 26 a decisão recorrida assim se justifica 	 para
manter o lançamento:

a) consoante a cópia da decisão exarada no processo ma-

matriz, houve indeferimento da pretensão da impugnante;

b) face . ao exposto decido tomar conhecimento da impug-

nação por tempestiva, para no mérito INDEFERr-LA;

c) considerando que a distribuição disfarçada de lucros

enseja tributação na pessoa física beneficiada nos ter

mos do inciso V do art. 367 do RIR/80, não se aplican-

do, no caso, o art. 89 do D.L. 2.065/83, determino	 a

exclusão da base de cálculo, do valor de Cr$ 50.000,00,

procedendo-se o lançamento na pessoa do sócio, no ano
base de 1984.

A fls. 30 se vê o recurso voluntário, em resumo afirmando,

por cópia do apresentado no processo matriz:

a) que se refeito os seus balanços, os resultados seriam'

negativos;

b) que o formulário I, quadro 14, item 12, permitia dife- -

rir o imposto;

c) que não tinha havido dano ao erário.

Ë o relatório.
-

/5



PROCESSO N9 10875-001.106/88-55 	 4.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Acórdão n9101-79.558

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA - Relator

O recurso é tempestivo.

No processo-matriz - IRPJ - processo 10875-001.103/88-67,

as parcelas que resultaram na exigência IR-FONTE, foram mantidas.

Assim, por uma relação de causa e efeito, subsiste a exi-

gência atacada, pelos seus próprios fundamentos.

É o meu voto.
_----
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C LS/e) ALVES EITOSA - RELATOR,V r7i
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